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ADVOGADO: T Jose'.. ______• 
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Jard5 	Vila  

ADVOGADO:  

Endereço 

OBJETO  

AUTUAÇÃO 	
( 

Aos 	 cLrjo 	dias do mês de 

do ano de mil novecentos e C ...O3 , na Secretaria  

da i.. Junta de Conciliação e Julgamento de Ooiauia- Oo, 
4 

autuo a reclamação que segue, com 	. 	.Chocumentos,  

Eu, 	 , Diretor da Secretaria, 
assino este termo. 
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Exrno. Sr. Dr. Juiz Preaidente da 	JCJ de Goinia. 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

DIST. 	 DISTRBUIÇÂO 

- 	 RECEBIDO EM1  

L DI*TR4BUIÇÃO 

DEODIï'A ELVIDIO NEGREIROS, brasileira, casada, 

professora, residente à Rua Garibalde,Lote 1 9  Quadra 15 
Jardim Vila Boa, nesta Capital, via de sua advogada e prc 

curadora (rn.j.), Maria José Bezerra Soares, inscrita n 

OAB Seço de Gois sob n 2  3.024, com escrit6rio profissi-
onal à Rua 7, n 2  354 - Ed. Britnia, salas 201/202, Cen - 
tro de Goinia, 'onde receber as comunicaçes processuai 

de estilo, vem, mui respeitosamente, a presença de V.Exad 
propor Aço Reclamatéria Trabalhista contra EDUCANDiO 

CAMINHO SUAVE LTDA de propriedade de CIENE GONÇALVES JOE 

DAN, o que faz pelos fatos e fundamentos seguintes: 

01. Que a reclamante foi admitida pra traba 

lhar no estabelecimento reclamado em 01.02.82, no cargo 

de professora, ganhando Cr$10.200,00 mais um gratificaç 

de Cr$5.000,00, portanto, com uma remune'aço mensal 	d 

Cr$15. 200', 00; 

Que no dia 28.03.82 foi dispensada do em 

prego, sem motivos, época em que estava no 8Q ms de gra. 

vic1ez-.\ -7 

Ocorre que o estado de gestaço da recla- 

,7mare, nos termos do Dissidio Coletivo anexo, lhe dé a 
estabilidade proviscSria de um ano além das oito semanas' 
apés o parto, o que foi, totalmente, desrespeitado com o 

seu despedimento injusto. 

Isto posto, quer a reclamante ver seu di 

reito reparado com a sua rein'tegraçaO no emprego, por i 

ao, requer a citaço do estabelecimento reclamado na pes 

soa de Cirene Gonçalves Jordan, para, querendo, se defe 

7Le 	 e 	 Je?Àecz 	i& 

Rua 7 n. 354 - 2.° andar - Salas 201 e 202 	Edifício Británia - Telefones: 224-4017 - 225-3472 
74.000 	- 	Golãnia - Goiás 
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-Continuaçao- 

der da presente aço na audiência que for designada por 
essa MM. Junta, sob pena de revelia, sendo no final de 
cretada sua reintegraço ilo emprego, com o ressarcimento 

de todos os direitos e vantagens do ilegal e nulio des-

pedimento (parcelas vencidas e vicendas), bem como se-

jam feitas todas as anotaçes em sua Caiteira do Traba-
lho e Previdncia Social. 

Protes -tando....se por todos os meios de provas 

permitidas em direito, depoimento pessoal do represen - 

tanta do Educandário reclamado, o que desde já fica re-
querido, sob pena de confesso, da-se a presente o valor 

de Crfl50.000,00 (cento e cinquenta mil cruzeiros) pa-
ra os devidos fins. 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

Goinia, 20 de maio de 1.982. 

7 

o a re a 
CPP 012905091 - OAB 3.024 

nexo 

1, - Prova da G-ravidez. 

- Prova do Injusto Despedimento. 

- Mandato com poderes especiais. 

e ,, E~zerra, 	es 

Em tempo: O endereço para se proceder a notificaço ci-

tat6ria : Rua Prudent. da Ioria, a 4U - Ja1às Ylia 

Bo., nta Capital. 

e 

Rua 7 n.a  354 - 2.° an4ar - Salas 201 e 202 . Edifício Britânla - Telefones: 224-4017 - 225-3472 
74.000 	- 	 Goiânia - Goiás 
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OUTORGANTE[SJ: 
¶ 

L.. 

OuTORGADOS: IJrs. Aquiles Azevêdo Soares, brasileiro, casado, advogado, inscrito 
na O. A. B. Seção de Goiás, sob n.o 4 Z 5 Z e Maria José Bezerra Soares, 
brasileira, casada, advogada, inscrita na 0. A. B. sob. n.o 3024, 
instalados, profissionalmente, à Rua Z n.o 354 - Ed. Britânia, saias 
201 e 202 - Centro de Goiânia. 

PODERES: 	amplos, Gerais e ilimitados, das cláusulas "ad-juditia" e "extra", para 
representar o(s) outorgante(s) perante pessoas jurídicas, de direito 
público ou privado, particulares, pessoas físicas ou jurídicas, de 
qualquer espécie ou natureza, investidos ainda de tais poderes para o 
foro em geral, em qualquer Juízo, instância ou Tribunal . e mais os 
de acordar, transigir, receber e dar quitação, substabelecer, especi-
almente, sem prejuízo dos poderes retro-mencionados para 

. 	
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RECI3 

Cr$ 36.634,39 

Recebi do Educandcrio Caiinho Suave Ltda , 

a importncia de Cr$ 36.634,39 (trinta e seis mil,seis-

centos e trinta e quatro cruzeiros e trinta e nove cen-

tavos), por serviços prestados no ms de fevereiro e 28 

dias no ms de março de 1982. Dispensando o aviso. 

Dis crirninaç.o: 

1-  evere iro 

Sa1rio •øC•••?t•.QI.••••*..... 	10.200,00 

Gratificaçao................... 	5.000,00 

FGTS . . ............. . ........ . . 	1.216,00 

Farias......................... 	1.266 ,66 

139 Sa1rio. • • • • •... . . . . . . . . . 	1.266,66 

18.948,32 

28 dias de março 

S a1rio . . . . . * . . . . . . . . . . . . . . . . 	9 . 520 , 00 

Gratificação.,.. 	. . . . . . . . . . . 	14.666,67 

FGTS. ., 	o.. .....,,, •....... ... 	1.134 3 94 

Ferias ..........• ... • 000s•.00. . 	 1.132 ,23 

139 'Sa1rio 	. , . . . . . . . . . . . . . . . . 	1.182,23 

17.686 ,07 

Total; 18.9148,32 	17.686 9 07 	36.634 9 39 

Obs.: Ja recebi em 19 de março dc 1992 a irnportanca de 

Cr$ 15.200,00 (quinze mil.e duzentos cruzeiros), relati 

vo ao ms de fevereiro, ficando s6 Cr$ 21.434,39 (vi:ite 

e um mil, quatrocentos e trinta e quatro cruzeiros e 

trinta e nove centavos), que recebo hoje. 

Goinia,r 	de março de 1982. 

I\CLO 	.d& fleic 
Deodina Elvidio Nereiros 

C.I.n9 2148.386 -C.P.F, 1414414031-TE 

S 86014 

19 Testemunha  

.29 Teste'.inha  

SI 
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SEGUNDAFEIRA, 13 ABR 1981  

tivas, desistencia pcialde'entação 

Trabalho da 1. Região e Sindicato dos Em- 
são Recorrentes Procuradoria Regional do 
tivo n? TST - RO - DC —.609180 em que 

ados em Entidadesulfurais, acres-  dada Goiana de 
tóliCa de Goiás)_ 

dem e sucedem, 
tivo firmado pelo 

gundo graus e cu 

gistrados na Del€ 
e Recorrida Fundação Na-  lho - GO. - fls 

cional do Bem Estar tio Menor - Funabem. dissídio em re)aç 

Ao rejeitar a preliminar de carência da mentes de ensinc 
ação, no merito, o Egrégio 1 1  Regional jul-  da área universitá 
gou procedente, em parte o presente 	O E. Tribunal Rt 
dissídio coletivo (43147). 	 Região, procuran 

Orijinariarnejte recorrem a douta Procu-  uniformização da: 
radoria Regional (48149) e o Sindicato Sus-  na mesma base ti 
citante (52). buições, aplicou 

ensino superior 
Contra-razões oterecidas a fis. 72174 e mas cláusulas dc 

parecer da douta Procuradoria Geral da Suscitante com 
Justiça do Trabalho no sentido do provi- 

 Cultura (Universi mento do recurso da douta Procuradoria 103/114. 
Regional e não provimento do recurso do 
suscitante (78179). 	 Dai o recurso c 

Suscitada, arguin E o relatório, 	
ilegitimidade das F 
Dissidio Coletivo 
passivo, hipótese 
do extinto o proce 
mérito por falta 
ação, a tecer do ar 
do v. acórdão recc 
cia do disposto no 
ao mérito, susten 
Tribunal Regional 
Corregegoria Gral 
constituindo matér 
clusiva do MEC as 
da competência da 
mento Sindical a ch 
de competência ni 
Trabalho, devendo 
ra prejudicada a cl 
justamento (13.1), f 
vel independentem 
mativa. Insurge-se 
produtividade conc€ 
Exclusão das cláusi 
bre cujas matérias 
pior rejeitando se 
além das que estat 
muneratô rias sem a 
tação de serviços e 
contratos individuaj 
quais as cláusulas 1 
fende, ainda centrE 
legal, devendo ser,  
5.3. 6. c e 12, além d 
tante concessão de 
mais repouso e a ft 
conto para faltas cor 
rágrafo da CLT e a 
de horário em CarteL 
ria os artigos 29 e SE 
extraordinárias com 
contraria o art. 31 321 
favor do Sindicato se 
gado - cláusula 36 
da CLT. Pretende, au 
inócuas, as cláusuIa 
legais, a saber: 1. 5. 
16.4, 11, 18, 19, 22, 2 
Ao fundamento de ir, 
do patronal, pede a e 
5.1, 7, 30 e 34. E por i 
normativa, a exclusãc 
32, 55 e 36.2. Finalm 
cláusulas por contrá 
deste Tribunal: 14, 
122/129: 

Contra-arrazoado - 
rejeição das preliminã 
do recurso, quanto a 
Procuradoria-Geral. 

.PROÇESSO ri TST - RO - DC - 623L80_i E o relatório. 

(AC. TP-00540/81). 	 VO1  

3270 

majoração salarial; d) - vencidos os Exce-
lentíssimos Senhores Ministros Mozart Vic-
tor Russomano, Marcelo Pimentel, Prates 
de Macedo e Expedito Amorim, quanto aos 
quinqUênios (cláusula 15.); e) - vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros 
Mozart Victor Russomano, Marcelo Pimen-
tel e Prates de Macedo, no tocante a gra-
tu idade de ensino para o cônjuge e depen-
dentes (cláusula 29); f) - vencidos os Ex-
celentíssimos Senhores Ministros Mozart, 
Victor Russomano, Marcelo Pimentel Pra-
tes de Macedo e Expedito Amorim, em re-
lação a cláusula 11., que assegura a redu-
ção da jornada de trabalho para o professor 
com mais de 20 (vinte) anos de regência; g) 
- vencidos os Exelentíssimos Senhores 
Ministros Hildebrando Bisaglia e Expedito 
Amorim, relativamente a concessão do adi-
cional de 20% (vinte por cento) para as au-
las extras; /i) - vencidas os Exclentíssi-
mos Senhores Ministros Hildebrando Bisa-
gIla, Expedito Amorim, Marcelo Pimentel e 
Prates de Macedo, no que tange a estabili-
dade provisória à empregada gestante; i) - 
unanimemente nos demais itens. Redigirá 
o acórdão o Excelentíssimo Senhor Minis-
tro Télio da Costa Monteiro. 

Tribunal Ma 

-. nistro 

Expediente dos Juizes equipa  

Relatores 
Proc 

clment 
MM. Juiz Alvaro Cezar Bedusct'ii Autora 

Proc.: 10.550 - Dr. Willfried Dethloff - CONAI 

Procurador "A". Representada: Eccon - Norte 

Engenharia Civil e Consultoria Ltda. - Pro- los 	M. 

prietária - Armadora (Adv.: Dr. Miguel Car- Reis A 

los Farah). "Vista à à representada para na 	do 

provas, prazo de cinco (5)dias'.'. Maurlc 
(Adv.: 

 Secretaria do Tribunal Maritimo, em 7 de 
abril de 1981 - O/Ida Céres Figueira de Deci 

Almeida, Chefe da Seção de Processamen- nature, 

to de Feitos, morte 
sa deli 

Publicação de Acórdão 
quinas 

gibilito 
Embargos Infringentes - aleatro 

Proc. n? 10.212 - Relator: Juiz Raymun- 
do 	Lannes 	Bernardes 	- 	Lancha contra 
"ACQUATUR-l". 	- 	Embargante: 	CAR- 
BRASMAR S.A. - Indústria e Comércio do 	an 
(Firma) (Adv.: Dr. Paulo Alexandre de Pina) aplicar  
- 	Embargada: 	A 	Decisão 	do 	Tribunal 

vaore 
Maritimode 25.11.1980 

Decisão, por maioria, na forma do voto Exrnos 
do Relator, conhecer do recurso e dar-lhe naux 
provimento, para exculpar a Embargante. pena 
Vencido o Exmo. Juiz Charnaux Sertã que P.C.R., 
conhecia dos Embargos, para negar-lhes de 1981 
provimento. P.C.R. Rio de Janeiro, RJ, em E 
31 de março de 1981. dio. 

EMENTA: 	Lancha 	"ACQUATURI". Mort 
Naufrágio, quando atracado no cais da repri 
Carbrasmar. O Tribunal reforma a sen- ja de 
tença, isentando de culpa a Embargan- o na 
te, por julgar que a vigilância da embar- às ct, 
cação não era da compéténcia da pro- restr 
prietária do cais. Coni 

Proc. 10.612 - Relator: Juiz Alvaro Cezar 
Beduschi - NIM Holandês: "Edlloyd Ho- 

VOTO 

- t - Recurso da Procurador/a Re-
gional —(48149). 

a) - Abono de falta de estudantes ( cláu-
sula 2). 

Reconhecidamente inconstitucional a 
cláusula, dou provimento para exclui-la. 

II - Recurso do Sindicato Suscifanfe 
(52). 

Férias proporcionais. 

Embora constantes de decisão normativa 
anterior, correto o v. acórdão regional ao 
indeferi-la, face a nova legislação a respei-
to. 

Nego provimento. 

Estímulo à assiduidade, 

O v. acórdão regional ao indeferí-la assim 
se fundamentou: 

"Embora figurante no acordo do DC-
106179 indeferido frente à oposiçâo da 
Suscitada e a donionstração a f)s. 35136 
que ao invés de estimulo à assiduida-
de, a concessão, na prática, redumdou 
ela nociva aos interesses da entidade, 
chegando até ser paralisados determi-
nados setores pelo gozo de todos os 
empregados neles lotados". (45146). 

Constatada a inoperância e improprieda-
de da aplicação da cláusula, correto o v. 
acórdão ao indeferi-la 

Nego provimentõ. 

Isto Posto: 

Acordam os Ministros do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, 1 - por maioria, dar provi-
mento ao recurso da Procuradoria Regio- 

r' nal, para excluir a cláusula concessiva de 
abono de faltas ao empregado estudante, 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros Miranda Lima, Mozart Victor Russo-
mano, Floriano Macief (Juiz Convocado), 
Orlando Coutinho e Alves de Almeida. II - 
por unanimidade negar provimento ao re-
curso do Sindicato Suscitante 

Brasilia, 12 de março de 1981 - C. A. Ba-
rata Silva Vice-Presidente no exercicio da 
Presidência. - Expedito Amorim Relator. 

Ciente: Ranor Tha/es Barbosa da Silva. 
Procurador. 

(Advs.: Drs.: Alberto Mendes Rodrigues 
de Souza e Atino da Costa Monteiro). 

BraE 
rata Si 
Presid 
Relato 

Cíer 
Proc u i 

(Adv 
berto 1 

gal). 

SER 

TST-

lnd 

Quer 
meros 
bunal 1 

Dé-s 

Em t 
Souza 

oari'. 	-eaiao ae arqurvariien10 ua aULOria 
TGMI.EM 	 '1 O da Procuradoria. 

Decisão, por unanimidade: a) quanto à 
uso de, 
acorde 

natureza e extensão do acidente: incêndio Lei n 	3 
- 	 na carga do porão n° 2, de navio estrangei- rada 

ro, atracado em porto brasileiro; avaria na 
carga; preluizos  não avaliados; b) quartto à Aos?1 

causa determinante: não apurada, segundo Desi-' 
o laudo pericial de fts. 8; e) julgar, nas cir- Gonça / 
cunstánclas, o acidente equiparado aos ca- Malhei 

'OJ!jUO 	o!P?llOH 	,,J5pJ OjJ 	 sos 	fortuitos, 	arquivando-se 	o 	inquérito. ros e 
jopeõieqwasoa 	o 	'etUeWePO!lltSnF 	op1!OSflS zlnr ia O 	 P.C.R. Rio de Janeiro, RJ, em 26 dO março constlt. 
-noivasny . 6Ç'Ç 	u ez5uuíribaS ap opepLjeN 	iow iod 	otIlluo 	 de 1981. ccrnnjr 
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ACÓRDÃO 

06/ 

SLsOfl 

SuscItada 

83 
c--r'ï -.___d_'_ 

A ' 

DOS I0?ISOi3 DO :3TADO Di GOI1S 

T3 	1I1DJ 0L1ITC3 D 	3II0 

i' 	j0CjD0 :.JoRITfDiO 
1  

LIOLT?03 DE 	3I1:O 

TerIo a :aior arte (Q3 

taleci-entos de ensino a 

cordado ei torno de deter. 

nnadas reiv±ndicaçes dos 

profc-ssores e de certos 

prinopios un.iforizadore 

de oritrios de convivn — 

CIa, aplicam-se essas re 

Xa3 s unidades reranes — 

centos. 

VIstos, relatados e discitIdos estes autos de 

DissídIo Coletivo, e. que fiura e ::o - oitante, Sinoato 

dos Professores do Estado de Gois e Suscitada, Federação iaciO 

al dos EstabelecImentos de Ensino. 

LÔ?IO 

- 	 O Sindicato dos Professores do Estado de Gois 

prcpoe a;ao coletiva a Pederaçao Iacional dos Estabelecimentos 

de nsinc, formulando as reivindicaçoes constantes da Inicial , 

rara vierem a tartir de 1.3.80 at o thtimo dia de fevereiro 

de 1981, eis que a convenço coletiva em visor tem seu texo em 

29.2.80. Pretende-se, pois, a revisao do ajuste anterior. 	1 

Diz o autor no ter, desta vez, conseguido ui 

rencvaçao ccndizente com c1usu1as anteriores, inaceitve1 que 

se demonstrou a contraproposta patronal, apresentada no deor — 

rer das gestes preliminares. 
Classifica as suas reivindicaçoes em quatro ' 

rupcS, ou. sejam 	 - 

"a) de reaj-ustaento salarial (percentual 
- 

IIr), de au.ento salarial a titulo ce 	— 

e defasaem salarial e de fixaço de 

pisos e trnIo — cf.CLSU132 13 e 

b) de reproduça3 de disp:siÇOeS letaIs aTusi 
- 	- 	- 	 f 

vas a cae:or1rt :rc1ss:orl, ocsera 	
- 

trta e a rsrr*±a uf 	 . 	4 	 II. 

ri 

O 

. 



-' 	 PODEP JUDICtÂRO 

TR8UAL REGIONAL DO TRABALHO 

32  REGLO 

ACÓRDÃO 

06/80 

o) de vantans/Jhoria da condiçes de tra-

ba].ho; 

d) de desconto a f'aor do Sindicato Suscitan 

te, de 20 (vinte por cento) do aumento geral 

alusivo ao ia'Leiro me de iioia clusu - 

La 33.' 

)s fis. 5 usnue 14 traxscreze as postulaçes a 

proïadas na . somb1ia Geral da cateoria profissional, realiza 

da no dia 11 de fevereiro de 1980. 

Por de1egaço, presidiu a instruço a LI. 2 2  J.C.J. 

de Goina, no se tendo logrado a composiço proposta na au. - 

dincia conciliatria (fls.46). 

Na contestaço, a Suscitada analisa as reivindica 

çoes, a seu ver inatendiveis, violadoras algumas das proprias 

disposiçes legais, e d os fundamentos pelos quais as rechaça. 

as acolhe expressanente as condiçes de trabalho e salariais 

previstas no acordo revisando, com as altoraçes legais. 

speoialaente, com referncia ao aumento salarial 

(índice de produtividade), menciona a impo3sibilidad.e de 	sua 

conoesso, sob Dena de inviabilidade de seu cumprimento, alegan 

do, inclusive, j ter concedido um aumento de l em 1.11.1979e 

za sua rp1ica procura o Suscitante demonstrar as 
Alt 

boas condiçes ostentadas pelos estabelecimentos de ensino ara 

a concesso das melhorias vindicadas juntando, a prop3ito, um 

acordo celebrado com a Sociedade C-oiina de Ensino tTniversida-

de Cat1ica de G-ois, teinando Dor pedir a aplicaço desse 

jucte aos demais estabelecimentos de ensino per ele, Suscitant 1  

reresentados. 

Opinando, a d. Procuradoria Regional dd rabalho su 

gere o atendimento parcial das reivindicaçoes, mnifstando-.se 

pela inaplicabilidade do acordo parcial conseguido, a tddos os 

denáis estabelecimentos. - 

J conelusos os autos para j1lgamentOQfeitO, 	o 

Suspitante ingressou. com  pedido de juntada de u.i novo acbrdo, 

desta ±ita cot os estabeimentos de ensino de primeiro e se-

gundo graus (fls.89. T.1 ajuste toi depositado na D.R.T. e pas 

sou a si.u'tir seus jardicos efeitos, erdsndo a aço seu obeo 

quanto aos mencionados estabelecimentos. 

• 	 '•• 	 •••. 

rm 

a 

lp 



PODER JUDICARO 

TR3U ÂL REGIONAL DO TRÁB4LKO 

32 REGIÃO 

( 

ACÓRDÃO 

TFT-DC 06/30 

Con isso, o Dissídio perimceu, tc-s5, COM refe 

rncia aos estaboleciientos de ensino super±or ro acorres 

porquanto una parcela deles, representados pela Universidade Ca 

tl±ca de G -  o±s (Sociedade Goiana de Cultura), foi a prieia a 

celebrar acordoe 

o relattrio. 

VOTO 	 - 

Embora no oXpiicit3d2, subentende-se a desistncia 

da aço quanto aos Suscitados que acordaran, ou seja, a Sc.oieda 

de Goiana de Cultura (Universidade Cat6lica) e os estabelecirnen 

tos de ensino de 1 9  e 2 9  graus, entidades devidanente represer-

tadas pela Pederaço nacional dos Estabelecimentos de sino. 

O Suscitante apresentou os acordos respectivos para 

dizer que a aço ro mais poderia surtir efeito com relaço aos 

acordantes. 
Assim, bcmologo a desistncia. 
As reivindicaçes so, em boa parte, aquelas mesmas 

aceitas pela Sociedade Goiana de Emsino >  tjniversidade Cat&ica 

de Gois e, por derradeiro, pela Federaço Uacional dos Estabe-

lecimentos de Ensino, pelos estabelecimentos de ensino de pri'-  

meiro e sernindo graus. 
H, ento, do±s, acordos: um referente ao grau uni-

versitrio e, outro, pertinente ao 1 2  e 2 2  graus. 

Toda a area destes dois htimos graus foi coberta 

por um ajuste, enquanto que o outro acordo abrange aoenas par - 

calmente os estabelecimentos de ensino suerior. 
O Dissdio Drossegue, em conclusao, contra os no 

acordantes da area universi'aria. 
Assim sendo, defiro a pretendida aplicaço, aos re-

manescentes, do acordo celebrado pela Sociedade Goitna de Ciii - 

tura (Universidade Cat6lica), com o que se mantm,o crit.rio sa 

lutar de tiniformizaço das condiçes de trabaiuio na mema. base 

territorial, com iguais atri'buiçes. 
• 	 'Transcrevo,a seguir, a íntegra do acordo que se a - 

plica e que se encont 	eviüa.ente depcsitado na Delegacia Re-. 

gioal do Trabaluio, com as. adaptaçes ao caso: 
• 	• 'DA 3GOIA 

Cl.usula trimeira 
0 presente ±nr.imento normativo aplica-se as rel. 

'2 
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çcs de tralalho extentos ou. Que venham a existir ent:e o pes 

soai docente e C3 estabelecimentos de ensino d±ssientes. 

DA 

~, -ar da- 

0 O presente insr.cnto norL1Jtivo que tera a dura - 

ço de 1 (un) ano, enranào em vigor no dia 19 dnarço do 1980 

e terminando no dIa 28 de fevereiro de 1981, poder ser prorro 

gado ou revisado mediante a manifestaço escrita do qualcuer da 

partes com a antecedncia tanima de 60 (sessenta) dias do tr - 

nino de sua vigncia; 
r'rriD A fl 

_i 

flrpirp_.. 

condiço para o exerc{cio de atividades docentes 

a comprovaço de ha'oi1itaço na forma da 1egis1aço vigente e 

provao ea concurso piblico, exceto os casos previstos no Es 

tatuto da unidade de ensino e os direitos adquiridos dos docen- 

te s 

	

TV\ 	 -n-: 

	

.LI\J 	L.j 	.._i 	•  

Clusula Çuarta - 

Considera-se como aula, no estabelecimento de en 

sino, o trabalho letivo de 50 (cinquenta) minutos durante o dia, 

ou de 40 (quarenta) minutos noite; 

10 estabelecimento de ensino quando as aulas ro 

tossam ser feitas em liçes com intervalos reDetidos, o nimeo 

ae aulas do docente sera o coesponaene ao resultaco c.a olvi- 

por 50 (cin;uenta)ou 40 (auarenta) ilmutos, conforme o pre-

visto no n 1, do total de horas em ame ficar a disposiçao do 

estabelecimento de ensino, durante a semana. J fraço de hora 

resultante da ãivisao gera compuada como hora aula; 

ps trs aulas consecutiVas, 	obrigado um interva 

	

lo para descan 	 ur so com a daço mínima de 15 (quize) minutos. 

Clausuia .uinta - 

1- A organizaçO dos borrios de ensino e de exames 

e suas.modificaçes eventuais se processaraO mediante comum a - 

cordo entre : jretOreS e.docentes; 

	

-. 	 o pods.er alterado o borriO de trabalho do 

doàente, seque haja .tuo consentimento, mesmo que se trate 

de mudança dtro do smo turnos 

( 

-\ 

7 
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0ucu1a .exta 
Ao psssoal docente evedada a rencia de aulas, ou Cal 

tra'naLio en exao3 ou qualquer outra atividade: 

aos doaincs; 
nos feria(1os nacionais e feriados religiosos,nOs 

teros da leislaço r'ia e que so: 1 (prinLro) de janei 

ro; sexta-feira-santa 21 (vinte e ura) de alril; 1 (primeiro ) 

de maIo; 7(sete) de setembro; 15 (quinze) de novembro e 25 (vin 

te e cinco) de dezen'oro; 
o) nas datas seiintes: seund-a, terça e quarta-fel 

Af 

...'a da semana de carnaval; na quinta-feira e s.bad.o da semana - 

senta; CorDus Christi; 15 de Outubro (Dia do Professor); 1 9 (pri 

moiro) e 2 (dois) c" novenbro; 8 (OitO) de dezembro e nos feria 

dos estaduais e municipais da localidade onde se situam os es - 

ta'oelecimentos de ensino. 

Clausula j6 tvima - 
se exigira do pessoal docente, no pero de exa 

mes, a prestaçO de traba]iiO qe exceda o seu horrio contra - 

tual; 
1 -' 	 +-.-;r,-  - 

1- 10 periodo de ferias escolares nao se podera exi 

gir dos docentes outro serviço, s5nO o relacionado com eames, 

exceto os contratados em regime de tenDo con -tnuO; 

2am Considerar-se cano de farias escolares o ter{odo 

que nediar entre o fim de um ano e o in{cio de outro ano leti - 

70, exceto em relao aos contratados em regime de tempo cont-

nuo. 
Clusula1,cna - 

1- 	o pode o emrregador transferir Ó docente de u.- 

ma natr±a cara outra sem o seu consentimento exresSO 

2 Le ia1 nodo ro rode o docente ser transferido 

de um grau de ensino para outro sem o seu consenimefltO expres- 

so; 
acorrendo a supressO da dIsciplina no currcu10 

escolar, e virtude de alteaÇO do ensino, o docente devera. ' 

ser reaproveitadO pelo estabelecimento em outras natias ou a-

tividades nas quais possuir iabi1itaÇaO isgal; 

4- 1a hipStese de reduçO de carca iiorria sero o, 

bedeôidàs as leIs que re.em a matria. e 

e 
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lufJula Jec1a - 

3er facultado ao docente, cen ronDien'to do vncu-

lo e.;re ( atieio, ausentar-se para realizar estudos de Ps-Gra 

duaçoe outros, em podcdo de ideia cio senestre letivoA

tituiçao de ensino podara, dependendo de 	u(los...inteios, an 

a i - 	araçao do docente. 
- Clausuia er1na £rne:Lra - 

todo docente cora nais de 20 (vinte) anos de regn 

eia de classe nun mesmo estabeleoiento do ensino, fica assegu-

rado o seguinte: 

O docente poder reduzir em 50 (cinauenta por 

cento) a sua carga horria, sem aualquer prejuízo para o uesmo 

o docente devr. cotapletar sua carga horria pre 

tand.o serviços extra-classe, pertinentes . sua categoria profi3 

sional 

c»s disposiçes supra so entraro eni vigor quando 

solicitado pelo docente, ati'avs de reauerimento visado pelo 

SITPC—Go. 

CLusula Dciaa Seíu'da - 

nula a cor.trataçao do trabaJ±o do docente por px 

zo dotsiinado, para ministrar aulas em curso regular. 

C1usnla cina Terceira - 

L- rica conoeaiao aos ocer.tes o reaustaraentO 	- 

larial de acordo coa o ± 	(40,9, - maço/8O), nos termos 	e 

ccnd±çes da Lei 6.70, de 30.cut.79 e, 

2- :ica ccncedido aos docentes 	s um rrercenai 

d 5,1 (ci1co v{rgula na or cento), a titulo de oro itivida - 

de, autorizado :ela aesn.a lei. 

Clausula _-ecina uara - 

Iepenete do disposto na clusula ante - 

 IF 

nor, o saric-aula do docen n te 	o pod i er. ser infeior a Cr$... 

175,00 (cento e setenta e cinco cazeircs); 
os efeitos do diSpoStO flO Ç 1, respeitada 

alegislaço e secfca, no ;5era pea±tida a ccnstituiço 	de 

.com mais de 70 (setenta) discentes, salvo em ca_I 
sos ezceionais; 

coa mais de 25(vinte e cinco) dXspentes em au - 

las prtic. 
• ,•• 

1 
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.lauiLa i sima_crimeira 

SemDre que no iorrio do CoCentje se verificar a oco 
1 	 • 	 1 oa oe oa 	 :a oL

,
ri:t 	r oro o - amento do 	sa1rio-au 

l-a corresomdcnte 	riesxa, salvo se o fato resultar de conve 

niJncia do dcont, o que dever. constar de acordo escrito 	a 

D Ci - c) 	O, 
1 

Cl.u'jla ire31ma 3erirda - 	 - 

3e:ijre oue o e3tabeleeimen -to de ensino tiver riscos-

sid.ade de aui:entar o n&iero de aulas COIi'HAT.DA3, remunerax' o 

docente, findo cada mas, com ama importncia correspondente ao 

nimero das aulas excedentes; 
1 	 1 - 

Clausala iesima Terceira_- 

O docente cue, ale'a das aulas que ministrar no es - 

tabelecimento, prestar outros serviços de natureza didtico-pe-

ciaica, dever ser remunerado telas horas de trabalho cci que 

peraanecer a serv-iço do estabelecimento de acordo coa o que pre 

viamente for ajustado pelas partes; - 

C]ÁusuiaVisiaa 'uarta 

No pertodo de exames e no de frias escolares, ser 

Daa mersalmente aos docentes remuneraco corresDondente a ouan 

ta a eles a:searada, na conformidade cos horrios, ciuranic o 

período de aula, oualquer que tenha sido o exercício no decor-

rer do ano letivo; 

Clusula Vi:sima uinta - 

'az jus o docente substituto a salrio e vantagens 

ila±s ao aue seria iiao ao docente substituido, exceto cuan.o 

a substiuio for evencs..al; 

Olusu1a ± sima exa - 

Gbrim-se os estabelecimentos de ensino a fornecer 

aos docentes cias do recibo do tar -amento da remameraÇo men - 

sal, com a esDecificaç:aO ias verbas aue comoem esta, a carga 

horia e os descontos legais ou autorizados, bea como a anotar 

Carsira de Crabalho e :revjdncia 3ocal a carTa hcrria ' 

correspondente. 
• 	'-r'--r'r  

..-. 

• 	 ks:la 7ijima tima - 
• 	 l- 	rcfessora gestanteno ;-dera ser dispersada 

aD s O t xinoa 

cença legal, salvo se ccmetef alta av; ç 

1 

e 
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2. Dn 	ef{cio do discente, deve a escola evitar 

cae a rrofcosora 	tante asana a rorncia de classe no seaes 

tre ei Q2.e  for licenciada para dar a luz, evitando descortinu 

dado do ensino, podendo, no entanto, ser-1e atribu{das outras 

funÇoeS clidico-noa:o4cas. 

DOS 3TjC3 BIT 

C]usuiaVsina_Citava 

Os docentes do estaelecierto de ensino no e 

to obrigados a ministrar aulas de re peraÇo fora do seu ho-

rrio noraal de aulas; 
Cs docentes do estabelecinento que ninistrarem es 

idos de recuneraeac nerce'oerO por aula dada a relrneracO nor 

	

a1, acrescida de, no {nino, 2 	do seu valor; 

DOS EIT?CICS 

Clusula Visiaa_Nona - 

Fica assed1rada inteITral atuidade de ensino 	em 

qualquer das unidades da acordante, ao c&njuge e a um outro de 

pendente assim considerados pela Drevincia Social, dos docen 

tes, nos seiintes casos: 
quando o docente estiver em efetivo exercício; 

quando licenciado tara tratarnento de sade; 

quando licenciado com anu.rcia do esta'Delecimento 

em cue tenha exercício; 
quando aposentado, contar com 13 (dez) ou mais a- 

nos de efetivo eercício; 

Clusula ris 	- 
Cs sindicatos tm o direito de orranizar e desen 

volver a s u a a t i idade sindical dentro do estaoeleefltO de 

ensino 
o esta'oe-ecimeflO de ensino 	vedada qualquer 

interfermcia na atividade sindical dos docentes ao seu servi- 

ço; 
Clausula rzresiza r1me±ra - 

1- . direo do inidca;o cem micmr ao eabelec- 

manto de ensino a identificaçaO de SeUS cIeleado3 por meio da 

crta registrada e com avisO de recepçO, da q.ual serLafizada 

cia nos locais reservados s comuaicaÇes sindicais; 

2.- Ial orcedWentO ser osqrvado no caso de suba 

tituiço ou cesaÇo dessa. fumçes. 
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0 deleíados sindicais so os representsiitos do sin 

dicato no esta' leciaento de ensino, ccpondo a coaissO sindi-

cal (jue tei coapetEncia para: 

a) propor e ser ouvida no ue di:: reseitO e seja 

de interesse dos dcoentes no eaiooi:u:tO de ensino; 

o) solicitar a exibi;o dos docu:ento que conpro - 

ven o reiar cunpriaento d a s o'ori:açoo salariais e os reeren 

tes ao recoJJ:inento de contri1uiçcs e instas do interesse 

dos docentes. 

Clusula Treina Terceira - 

dos fixados on lei, aos dirigentes sindicai 

so assegurados os seaintes direitos: 

-ausEricia ocorridas no desenïenio de suas fances ' 

cindicais s0 consideradas justificadas, una vez coaiinicadas De 

la entidade sindical, oca prejidzo renuneratrio e desde que ha 

ja consentio.cntQ do eo.preador; - 

Clusula?ri;2eSinaÇuarta 
-) 

O esta'eleciaento ae ensinose coaprotaete a facul - 

tar local aDrotriado, de rrefea'Encia na sala dos docentes,para 

os delegados sndicais alxarem textos, editais coiocatr1O3 

ocranicaçoes ou iníoraç aoes relativas a vida sindical e aos in-

teresses sacio—profissiOnais dos docentes e peiitir— Jhes a dis 

triuiço dos aeo.os docunentos, bem cono autorizar O iflTe3SO 

dos d±rientes sindicais no recinto dos estacelecinefltOS de en- 

sino. 
D: 11 i?TYO, I:T:i?C 

Cla ?ria_iata - 
-R 	 -

A 

- 
craaa una ccassaO coa coaDeenc1a rara fis - 

calis.ai' a aDliCaÇaO do presente instrunentO nornativo; 

coaisso ser. conDosta Dor 4 (suaro) nen'oros, 

sendo 2 (dois) da categoria profissional a 2 (dois) da catego - 

ria patroral 
s :earos da ccissaO ooden ser assistidos por 

assessores tcnioo, se direito a voto, at ao o.xio.o de 	2 s  

(dois) para c da parte; 

4._ A conissO reunrnediaflte corrvOCaçaO de qual - 

oue das tarte3, acvendo as reufliOC3 ser cesigraaa%CO a ante-

cedEnca nniaa de 8 (oito) dias, c a ndicaÇaQ acenda de 

acalhca e do local, dia e hora da rcunio 
a 
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;-- .a vota ao ca3 	lieraçoes nao e Deritida a «n. 
t e n ça o. 

D3 CC IIJiCJ :C IIC:20 
e 	_' 	e 

O1aiu!a  

L.- CLriaaoo os estaolociaentos de ensino a proo 

ver o desconto en foLha de :aeno, a favor do 	 do 

valor corresrondento a 2 	(vinte ti.or cento) do roajuste acrec 

cido do aunento salarial o'Dtido pelos docentes sindica1iados 

ou nac, no a's Uo aueno. 

2... Á iapertxcia total resultante deste desconto cc 

r recolhida at 30 dias, acor:panhada da relaço nctiinal dos do 

centes, sob peïa de rulta de lO, sem prejuízo do valor retido. 

DÁS LIGCJI 	J G::RÃIS 

Clcu1a ?ri__&3irra 'tioa — 

O estabeleciaento de ensino, para efeito da fiscail 

zaço dos dispositivos acjui contidos, so obrigados a nanter a 

disposiço ria secretaria, em lu&ar  vic{vel, o quadro do seu cor 

po docente, do qual conste o nome de cada un, o rnmero do seu 

registro e do da C.T.P.. e o horrio i'suoctivo; 

Clusula ri sia Citava - 

o estaselecinento ao ensino deveral  possuir, escri - 

turaao em aia, um livro ao rs1sro, cio cual oons;em os ciaaos r 

fersntes aos docentes, anto a sua identidacis, 

data de adnisso, condiçes de traiaJJio e cuaisouer outras anota 

çe3 que por lei devam ser feitas, bem como a data de sua sarda 

cuando deixarem o estabelecimento. 
.-1• 	 r'.,, c - 	- 

..s normas constantes deste instrnmento normativo a.-

plicam-se, no que couber, aos e ervisores de ensino, aos orien 

tadores redajicos e aos docentes ocuiamtes de cargos de admi-

nistraço escolar. 

Clasula uadra.- sima - 

Ficarn mant±dcs os dIetos adquiridos em conven - 
, 

oes,acordos amtoricros'. 

7 	 AliCO no qe couber, o reula.o 	, r 	5 e ad 

mito s empresas qie se virem impossibltadas de cimpri 	de- 

o±dido, de provarem-no na fora do Decreto-lei 15/66, na 

:4 	 tunidade event'a1 cta ao d cunDrisento. 

Castas pela Suscitada, sobre C 75.0O0,.e pe'o 

a 	Ssitate, ante adcsiatncia, sobre Cr 75.0000' 	a 	
: 

.. 	 .. 	 .-. 	 .,--. 	 .... 
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Punc1aentos pelos quais, 

AC0DJiM os Juizes do rial 7eiorai do 2ra;a1Jo 

da 3 	 ei co lrria Crdinria, sei d1vergncia, e 

	

oolor a d itoncia da 	ao, reI iiarente as partes 	que 

oele2a Cntratc Coetivo iia 9el*: eia iegioal do 71.laba 

lhe. 'uanto ao cordo celsrado 	ciedade Coiana de 

ra (Universidade Cat6lica), decidiu o ri'wial aplc - io 	aos 

reanesoentes riao acordantes. iolicase, onde cou'oer, o reju1 

gado 56, aditindo s empresas que se virern iossibilitad-as 

de cuLaprir o decidido, de provarer-nQ, na forraa do Decreo-1ei 

n 2  15/669 Custas, pelas Suscitadas, soore o valor de 	.... 

75.000,00 (setenta e ClnCQn±1 cruzeiros) e pelo uscitante, 

vista da desistnoia, sob'e o valor de cr$ 75.000,00 (setena e 

cinco all cruzeiros). 	
/ 

Belo I-7-orizzon't-ei li de julho de 1980. 

tA 

I2IO A:1IRY LOS S:TCS 

/ 

_ 
&U3?0 DB L. zV3O BPJjO 
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PODER JUDiCIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONC1LIAÇO E JULGAMENTO 

k~ 

NOTIF1CAÇO N9 3.121/82 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por 

DODIN 1VIDI0 N:GiL0 

Notifico-o a comparecer perante esta Junta de Conciliaço 

e Julgamento, a AV. 'OÍa$ n 382 - 2 2  andar - Oentro 
as 09:10 	 (nove'e dez) 	 ) 

horas do 

dia_ 30 	 ( trintaj 	 _______________________) do ms 

de 	julho 	 ,para audincia relativa a reclamaço constante da cpia 

anexa. 

O no comparecimento de V. Sa. .'referida audincia impor-

tara o julgamento da questo a sua revelia e a aplicaçio da pena de confisso 2  

quanto a mataria de fato. 

Nesta audincia devera V. Sa. estar presente independente-

mente do comparecimento de seus representantes, sendo-lhe facultado fazer-se subs 

tituir pelo gerente ou qualquer outro preposto, que tenha conhecimento do fato e 

cujas duciaraçoes obrigarao o preponente. 

oiania, 26de 

1 

COMPROVANTE DE ENTREGA 
DO SEED 	Proc.1,329/82 

D E S T IN AT&RIO 

E.ucandLrio Caiinho uave Ltda. 

ENDEREÇO 

Rua Prudente de Morais n24ff(T.*ila Boa 
] 

CIDADE 	 -i-ESTAD 

Nesta  

de I 82 

ataria 

'IFICO que a presente no ti 
ço foi expedida nesta da 

por via postal, sob o 

:ro nQ D 

7 / 	maio 	/1? 82 

fø  
- RECEBIDO EM 	• 	 ASSINATURA bO DESTNATARIO 

	

1 



iM 
PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

12 	JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO 
de Goinia 

ATA DY, A1JDINCIA reIativa ao processo n9 1  a. JCJ 1 3 29, 82 . 

Aos 30 dias do ms d e julho 	do ano de 1.9_82  

is  09:10_horas ettl sua sede, reuniu-se a 	1 a. Junta de Conciliaço e Julgamento 

de 	Goi&iia 	 , sob a Presidncia do MM. Juiz do Trabalho, 

Dr . Platon Teixeira de Azevedo Filho . 	 , presentes 

os srs. Daniel Viana 	 Vogal repre- 

sentante do empregdotes e ExpeditoDomingosBezerra 

Vogal representatite dbs empregados, para lnstruço_eJulgamento da reciamaçao 

ê.juizada por L/:DEODIMAELVIDIONGREIR0S 

contra EDUCANDÂÍV1O CAMINHO UUAV LIDA. 

relativa a Reitegraço no emprego 

no valor de Cr$150 000 ' 00  
- - 
	Aberta a audincia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, presentes ambas. A rectel com a advogada Maria J, 

se Bezerra Soares e a recda. representada por Vagner Gon-

çalves Pinheiro, com oacivogado Batista Balsanulfo. 

A seguir, a recda. apresentou defesa com d o cu- 

me nto s 

Conc ii iaçao recusada. 

Preclusa a prova documental. 

As partes, em trs dias, o recte. a partir de' 

02.ago.82, oportunidade em que falara sobre os documentos 

e a recda. a partir de 08.ago.32, deverao especificar as' 

pro vas que pretendem produzir, esclarecendo, com detalhe 

quais os fatos que sereo provados, pena de preclusao. 

Adia-se para 10.set.82, as 081 ,130m, para depoi - 

mento pessoal das partes, sob pena de confesso, e para de-

1 iberaçao sobre provas, cientes. 

Sus pendeu-se a audincia. 

t1 



xmo Sr Dr. Juiz Presidente da l JCJ desta CapitaL 

N e s 

EDUCANDARIO CAMINHO SUAVE LIDA, 

o a qualificado no processo trabalhista que lhe move - 

DEODINA ELVIDIO NEGREIROS, por esta D.  Junta, vem, respeitosamente, - 

frente a V.  E<a, via de s/adv. m.j, com escritrio rua 2 ii 230 / 

505, centro, desta Capital, ofrecer sua defesa, fazendo-o pelos fatos 

e. fundamentos que passa a expor:- 

A A 0 	totalmente improcedente pelas seguintes ra 

Zoes: 

-a recite, na realidade, traha!hc•., no pequeno Educan 

drio, no período de fevereiro a 28 de março d0 corrente ano, oportu= 

nidade em que recebeu, como se faz pr'ova com o competente recibo ane 

xo, todos os seus direitos 

AlI5, MM 

gas recIte parcelas que 

do fielmente o cumprimento 

sas vezes, cometera faltas 

sejar uma Justa Causam 

trbalhi stas. 

Juiz, por hene"olncia do recdo, foram pa= 

la no teria direito, caso lhe fosse exigi 

de suas obrigaçes, de vez que, por diver= 

graves e que poderiam, suficientemente, e 

Contudo, levando em corsideraço o seu estado social, 

a gravidade da situaço porque passav : recite, o ec d0 agi u de for 

diferente, pagando-lhe, repita-se, tudo minunciosamente. 

-Acresce  ainda levar aoconhecimento de V. E xa , de / 

que no fora apresentado ao recdo o imprescindível ATESTADO MEDICO e 

que comprovasse o seu estado gvídico, o que, por lei, impe o no / 

acolhimento do pedido de auxílio de niaternidade. 

Ora, o empregador desconhecendo o estado de prenhez / 

da empregada, no lhe 	lícito pagar o auxílio rruaternidadc, sende es 

a maior corrente das decisoes dos nossos Jrihunais. 

Por ltirnc, D0t0 Julgador, esdrúxulo e ganancioso 

o pedido inicial, por pleitear uma e.tabi l idade inexistente, mesmo po 

sue, em qualquer epoca, jamais 0TST  deferiu, em DI5sÇdio Coletivo, .-

tal estabi t idade. 



p3g. 02. 	 - 

O fato da recite mencionar em DjssÇdo, diga-se de - 

passagem, que ainda estc' "sub-judice", no lhe daria o direito de afir 

mar que 	detentora de urna etahi 1 idãde exagerada. 

Ressaite.se, ainda, que a recite, aim de no apresefl 

tar o imprescindível Atestado MdI00 para o recdo, o que lhe tira o / 

lireito ao auxího maternidade, sempre faltava ao serviço, passando / 

mesmo mais de semana sem comparecer ao trabalho, sob aiegaçes v'rs e 

que estava procurando novo trabalho, como realmente j se encontrava 

trabalhando no Jornal Djrio da Manh, 

O pedido 	fruto de rn-f e do oportunismo condenvel 

em querer usar das hanesses desta Justiça Especializada para fins es 

cusos e vedados em lei, o que se contesta veementemente. 

Esp'ra, portanto, que seja julgada improcedente a A 0  

e condenada seja a recite nas custas processuais e demais cominaçes 

de direito. 

Protesta-se pelas provas permitidas em direito, por - 

mais especiais que sejam, inclusive pelo eepoimento pessoal da recite 

desde j requerido e SCIT pera de e 

Pde defc :r 

'-o 5 	ni d ' 	 ITr 	. 

LI 

Ip 

1 



Procuracho 

/ 
OUTORGANTE(S): tIIZ' 1 	 L -ZJ ç7- 

/4'a/i2C. 	7 
OUTORGADO(S) 
	

Raimundo Lustosa Corado, brasileiro, casado, 

Advogado, inscrição N.° 1705, OAB 

- 

amplos, gerais e ilimitados, das "cláusulas ad-juditia" e "extra", 
para representar o(s) outorgante(s) perante pessoas jurídicas, de 
direito público ou privado, particulares, pessoas fisícas ou juridicas, 
de qualquer espécie ou natureza, investidos ainda de tais poderes 
para o faro em geral, em qualquer Juizo, instância ou Tribunal e 
mais os de acordar, transigir, receber e dar quitação, substabele-
cer, especialmente, sem rejuizo dos poderes retromencion dos para. 

Ã 

....................... 

Outorgante 

PODERES 

1 

Goiânia, ( 

7 

Vile 



Ell/ 

RECIBO 

Cr$ 36.634,39 

Recebi do Educandrjo Caminho Suave Ltda , 

a importncia de Cr$ 36.634,39 (trinta e seis mil,seis-

centos e trinta e quatro cruzeiros e trinta e nove cen-

tavos), por serviços prestados no ms de fevereiro e 28 

dias no ms de março de 1982. Dispensando o aviso. 

Discriminação: 

Fevereiro 

Sa1rio 	.......... . . . . . . . . . • 10.200,00 
Gratificaç.o ................... 5.000,00 

FGTS ........................... 1.216,00 

Farias ............... .......... 1.266,66 
139 	Sa1rio...... . . . . . . . . . . . . . . 1.266,66 

18.9 148,32 

28 dias de março 

Sa1rio .................. . . . . . 	9.520,00 

Gratificaço 	 4.666,67 

FGTS ........................... 	1.134,94 

Farias ...................... . . 	1.182 5 23 
139 Sa1rio.................... 	1.182,23 

17.686,07 

Total: 18.948,32 + 17.686,07 	36.63 14,39 

Obs.: J recebi em 19 de março de 192 a importncia de 

Cr$ 15.200,00 (quinze mil e duzentos cruzeiros), relati 

vo ao ms de fevereiro, ficando so Cr$ 21.434,39 (v:i.ite 

e um mil, quatrocentos e trinta e quatro cruzeiros e 

trinta e nove centavos), que recebo hoje. 

Goiania,c2 	de março de 1982. 

cLty 0 	cLL fl& 
Deodina Elvidio Negreiros 

C.I.n9 248.386 -C.P.F. 144414031-TE 

5860 14 

19 Testemunha_______________________________________ 

29 Testemunha_______________________________________ 
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COrTO :L;L 

•>J.J: 

'' *.•r 	io c -r-0 	rv' r -" ." 

PIo pro - nte intr.nirnto dn Contrato 'ocil, 
VAG!EGOt"ÀLVs PItLIiO br11iro raior, l3olteiro Aux1l1r 
do Lcortârio d 	lio 	uír1o, filho det Gtrcindo Gonç1 
vc Iixhciro 	Anly 	chndo de 'Ou8fl g  nturl de "i1d 	Nov a /* 
Go nto1rio cm 22 do Ynio de 1939 porttidor doe sepu inter; docu 
mentosC Cnrtclru de Idmtidnco n Q 846378/rr.G0 0 , expedida  aoql 
27 do Jtmho do 197; e v C?'.n2 rejdento e doj 
Øi1id ?.& 	jrnto d€ ornin n 2 s 465 0 477 'tor Jardl!- Vi1 

c 	 c, 	)IiE GO I I It LVT braoi1ir 	í1 
• cr colt eira , rar-zi ali g ta ,  filha do* Cu:iroirdo Gonçaivs 	nhi 
ro o ko1y aoh'- co de •oua, ntur1 de C ,1 1 1das:tov/:oø ;  

a em 10 do Se t embra do 1952 v, porndorn dos nnruintesdocurio, 
Cart-ira do Icientidade ng 352 G4,'3P..GO, cxpdida aos II do 
nciro do 1977 	YQ 038142441.20 r-ofl1doto o doiiei1ie 

rrudcate d 	oric n'i 465 a 477ctor Jarir Vila L, 

	

nia/o 	teci uto e contrtidoa ua ocidi 	por coo 
do 	pcnb1Iiddo lim i lw-ida ,  nos tero do 	crsto nQ 3,7C8 d  Ul  
10/01/1919 g, a qu1 oo ror& pcli3o1uiulw o eondiçeo o -uin 

-- 	 A sooiedade girara s ob n Tn 
inzç, :oo1ri dc 	J YIT 	IOCY. 	OT''ILT' 	o tcrá rur 

h 	:rderto dc !or1i nlls 465 o 477:;or Jnrdim Vi1i 
Uofz v  eni Csci t~mia 001 9  v dlotm i do o noo do 	 dot UCA;AIIO 

! 	 ?v(t Çt 
)sS • 	 ., 

CTJTmr: O objetivo da `3ocilLe dado 	f3cr 

co1 	de Jard1 	o Inftcit 	1fa ±ço (ou rt), 	:nio 	o- 
Pr1ciro (iv) o 	vgundo (2) Grcuo Cop1o.to 	(l ? 	St, 	6 rjr2) 
Ctinn 

A cooitdde ter;Ç o prizo d 
uraço por tcrpo indtcrmn;o r  o o inÍoio do ouna ativid s dou 

ae dar om 15 do F'vereiro do pno do 1932 

CT 	 O cnpitc3. coc1r1 qcr do 
500OCO00 ( ulr. •rt03 riu cre1ro,) dividicoi 	5C0 (qit:eri 

ti) cot .- I.q i-iiio di 	ic0000 (iur, rui orz'iror) 9  c'dri u:ci 
fl11QO 	i'boi'1to O ífltO(iflhiZ)QQ PC>'  RribO3 O 	 da 
orv C 	C;OOCO 9 G0 (cu 	:rÂto rui.i ec1roe) en oeiz corr 

te do poiu ni 	ta do início d:iri ; 1vidi.e da ociedd 

0 

0- 

:;: 	Ccmt.nua ie -02 



6 	 O Cpi1 	ooin1 ti 
itribudo 

V,CN 	GoiçALV 	ixi:::rn; com 250 cotas ,oee, 	Cr3 	250eCO00O' 
MA!lLt 3IE G0ÇA7,V3 	aorx 	250 cotin eoeae000e 	Cr 	2QO 

500 O3tzi 	 4 	500000 9 C0 
Do 	icoro cora o Art2Q 	n..t'1rc 

o DorEto 3e708 do 10/01,'1929, a rciponrbi1id•de dos fácio 
• limitada no t't1 do C9pltal 	oc1a1 

- 	 A3 ootu 	o ind1vjvejj e rc 
podem f3ar ocdid 	ou transf aridar. a terceiros, sem o epreso 
conent1into do outro uoio 	quo depoia dc noificndo por 
to g  ttH o pro do 90 (noventr) da para Be r9n1fentnr 	3endoe 
que o 06cio rcmqyI encente orm Ir, 1dado do condiç3er 	terá d1r1to 
do preferne1a, pnra adquirir no cotan do 36 cio retirante. 

CLJL.\TT: 	O uo da 	onoi1naçt"o 'oo11 ca- 
bord no C6CiO v;:;: 	 'I 	iIlÇ) 	que f1ei investido de 
todoz 	Olt podre 	lea1 	xrnra reprcntcr 	t eooicdde 	c 	julzo ou. 
fora de10 	cendolho crtretrmto yodrdo o uo da r 	o rm 	o 
eia1 mi nio 	e 3 trr.-onhos 	oociedade 	tai,3 comos 	edoo 	a 

• 	z 

i) 	1 
vaj 	e fiança 

(í~ J 	 CL.:J:uTA ¶TI: 	O 	cio Diretor (Grintc) 	ir 
Vanr 	nçlv 	 ter 	uraa retirada tianctal a ttic dce 
pr61ahor& 	ejo vior tor 	lwado 	dbto dm depeaia graia 
da c 	iedade 	ropitnndo oa 1iiteu 	tdc 	por lei0 

cL:JTL 	--- 	 : 	ctro do f-ilecimcnto do u 	doaG 
do10 	a cociod fi de nZo se diqoolvor lpl. Oa havereo dc, t'c cujo 

dio, 	"Do ouju 	oro calcuindoo !-, trav6s do brtlrnço geral exr 
ordini10 	com npuraço e diatr1buiç, 	rdeiro 	abatido 
doat 	u prov10 do Irp3ito de ;nd, 	dntro de trinta (30)  dias 

contar da dLita do tvonto 	fic'ndo a naldo aptura do creditdo e 
conta corcnto at5 a hoioloa 	final cio 1nvcntio pelo juiz 	e

fl 

eopotente; 	io protendcc10 oi herdciro3 	co n tinu ., ircm na riooidrt 
• 

 

do t 	a cuo hnvcr.e cerZio pai -,os cc 	10 (dez) preta6ea men saic o  mil 

cecaivas cozi vnoieno 	cortr dquo1a datt 
in Cro de 1nterdiçío, 	ou int'b 

1itç 	do un dos c6cion, proccdcroca u 	bilanço geral o ca  hn- 
Veres apurncio 	ario p;o 	da auinte fonoi 	20 	14, r1nta 	5 

a 	o balttnço (1  o reatte 	cm 04 	p:iroc-lio iíuaia  
e con3ectiva3 	30 dirs ap6a o priairo pagnnto. 

Continua i0 
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cada U10 QOrA 1vntruI um b a l engo ger1 dn e0cied-Ide o  c co 1 
croa /u prj1z3 vr1rj doz 	ero ctjtrjbjdo ou t'por't 
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triitnndo do jUcras.  

	

crrTJy 	 '7'' = F10 	1eio o FORO do ' 
Cojnj,'Go 	para d1ritir qu.11.quor orco o10 no pr,ent Contr.  

E por Oatarem snajm jutoo  a contratndom,1ni 
o preant cc cinc  (5) vi 	 e teor nt prrç 
do dut (2) 

QOiflit/QOe 15 do Jnirc do 1982 

A r1n itur Noina? 

Vtrr G ot f -ulven i'inh1ro 

hriv 	'rcne 

A1nitur Coerot1. 

'Tt 	t' 

	

Jh 	.L4 	I$ 

VÀcr Goriç1vo 	iz1ro 
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P.J. - JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGA}IENTO 

±MODEREVSÃODE F Ô L HAS 

- Contem ce eseníc 	 folhas. 
c c 	 e 

Do çe .:eer 	iaL';'ej êste têrmo. 
Go'a w, 	 J9"T i 

e/Chefe da Se*cret,-,rja  

tL elos ao 
.. 

1 	ecie1íj C'( 
zk 	de 19 

Y Cb Secretaria 
----------------- 

- 

- 

OF-1.6 



JUNTADA 
dpta, faço juntada, ft08 peuesb's a$o 

José Cirilo Correa 
Técnico Judiciário 

tj 

1° 
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nzaga Ferrera 
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Rua'7 n.° 354 - 2.° andr - Salas 201 e 202 - Edificio Brltánia - Telefones: 224-4017 - 225-3472 
74.000 	- 	Goiânia - Goiás 
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JUNTADA 
Nesta dat4aço juntada ,%os esentes a 

/1....
_ 1 A

6

os/2  
,iretor de Socreta;a .  

OS 

aete do Setor de Processos 
19 J. C. J. - Goi4nii-Go. 

* 
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PODER JUDIC1RIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
2 IJUNTA DE CONCILIAÇTO E JULGAMENTO 

de Goian ic 
ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao processo ti'? 1 a. JCJ 132) 	/02. 

Aos 10  dias do ms de setembro 	 do ano de 1.902 

s03:30 hotas, em sua sede, reuniu-se a 	1 a. Junta de Conciliaço e Julgamento 

de 	j- 	- 	 , sob a Presidncia d 	M. JUiz do trbalhb, 

Dr. !"I aton Te ixe ira do Azevedo Fi INo 	 presentes 

os srs .JosmiItondeOliveira 	 Vogal repre- 

sentante do empregadoi-es e Epedito Domingos Bezerra 

Vogal represen€ne dos etnpregados paráInstruo e Julgamento da reclamaço 

4 ajuizada por BECO 1\ ELV 1010 EG,LElïCS 

contra EDUCANDÃ 10 CA l') SUAVE LTDA. 

relativa a rei nte9raao no emprego 

no valor de Cr$13000'00 	 : 

Aberta a audincia foram, de ordem do M. Juiz Presidente, 

apregoadas ag Vartett presentes ambas. A recda.. representada por Vagner 

Gonçalves Pinheiro com o advogado Raimundo Lustosa Corado. 

A seguir, as partes chegaram a seguinte composiçao 

nigveI : a rxxia. papara 
	

recte, por saldo do pedido, em di - 

nhe iro, a quant ia de Cr$7 3.000,00 ate II de outubro/82, pena da 

muita ae IL)U/o. 

Acordo homol ogado. 

Custas, pelas partes, no importe de Cr$3.573,00, i- 

senta a recte. 

Em seguida, encerrou-se a audincia. 

- 
j ï1 



pEDIÇÃO DE GUIA 
CERTIFICO 	que 	data. 	lui 	expedida. 	a 

Tequerimento 	d1a 
• 	depósitO 	da impor 

(í

guias 

EXPEDIÇÃO DE GUIA 
CEITIFIO. 	que 	Iala 	fui 	epdida. 	& 

requrrirnentu da 
• 	• 

I  J A'  

Funclend 
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1 P.J. — JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇXO E JULGAMENTO 

usada 	Ag. 	 Dp 	Contas° 	 O CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 	
[ 

1C(4 
°° 	903523 

JUSTIÇA DO TRABALHO — GUIA DE DEPÓSITO/LEVANTAMENTO 

901 

['br~ cl I N A 	
[9/82 J 

[ 53J 
2/82 	E Depósito em dmheirc 	 Depósito em cheque 

ELVU(O NEGRE11OS 
Junta 	 10 CAJ NHO SUAVE LTDA

1 
 CL 	D 	VaNrdo:epóoito 

70.000,00 
9 valor abarco autenticado corespoode rO Acor o. 

	

CLD 	[Valor do levantamentu-CuS 

83 	3 

Somente axIs a cJrença, o dejisita am dsepje oaá fibimrado  

Pague-se a 
	 lA JOSE JEZERRASOARES 	

ovalcr 
	

de Correçào Manetória 

n i a, 	
da 
 outubro 	82- 15:001T 

Autentic 

/ Drresetjfue Secretarr 	 / 
34179 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

• JUNTA DE CONOLIAÇÀO E JULGAMENTO 

C E R T 1 D Ã O 

Certifico que, em obediência ao provimento 

n9 2, artigo 11, § único, da Corregedoria 

do T.R.TO, todos os encargos devidos nes-

tes autos foram regularmente pagos, estan-

do, assim o processo em condiç6es de ser 

arquivado. Dou f0 

Em_ 	de 	J O 7) 1) 	1.9 

t 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço conclusos os presentes 

autos ao MM. Juiz Ppesidente. 

Data supra.. 	 / 

( 

Arquive-se, dando-se baixa na Distribui-

çao 

Data supra 

Juiz 	P r e s i d e n t e 
lotor 	. 	 1, 

C E- 1-2 
IL  

up 



1 

.xrno. r. ir. Juiz are;iente da 	JLJ de Goinia. 

brasileira, casada, 

professora, residente a Rua Garibalde,Lote 1, ,.uadra 15, 

Jardim Vila Boa, nesta Capital, via de sua advogada e pro 

curadora (m.j.), daria José Bezerra Soares, inscrita n 

0JB Seço de Gois sob n2 3.024, com escrit6rio profissi- 
41 on1 Rua 7, ri 2  354 - d. Britnia, salas 201/202, Cen - 

tro de Goinia, onde recebera as comunicsçes procesuais 
de estilo, vem, mui respeitosamente, presença de V.Exa. 

propor Aço Reclamat6ria Trab31hiata contra DUUNDÂÍÜO ' 

C;iINi10 •U»Vi L.JA de propriedade de ClRNE GON LVtS JOf 

JAN, o ue faz pelos fatos e fundamentos seguintes: 

01. ue a rocl.uiante roi admitida pr3 traba - 
lhsr no estabelecimento reclamado em 01.02.82, no cargo ' 

de professora, ganhando Cr$10.200,00 mais um grutificaço 

de Cr$5.000,00, portonto, com uma remune ao mensal de 

Cr$15. 200,00; 

ue no dia 23.03.82  foi dispensada do em H 
prego, sem rnotÍvos, época em que estava no 8 9  ms de gra- 

Ocorre que o estudo de gestaço cia recla-
nos termos do Dissídio Coletivo anexo, lhe dé 	a 

estabilidade provis6ria de um ano além das oito semanas' 

ap&s o parto, o que foi, totalmente, desrespeitado com o 

seu deopediiaento injuito. 

Isto posto, quer a reclamante ver seu di 

reito reparado com a sua reiritegraço no emprego, por i 

ao, reuer a citaço do estabelecimento reclamado na pe 

soa de Cirene Gonçalves Jordan, para, querendo, se defe 
// 	2õ 	 / 
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-coatinuaço- 	 2. 

4..  

der da presente aço na audincis que for designada por 
essa MLI. Junta, sob pena de revelia, sendo no final de 
cre - ada sua reintegraço Ao emprego, com o ressarcimento 

de todos os direitos e vantagens do ilegal e nulio des-
pedimento (parcelas vencidas e vicendas), bem como se-
jam feitas todas as anotaçes em sua Carteira do Traba-

lho e Previdanci Social. 

Protesndo-se por todos os meios de provas 

permitidas em direito, depoimento pessoal do represen - 

tante do Educandrio reclamado, o que desde j fica re-
querido, sob pena de confesso, da-se a presente o valor 
de Cr$150.000 9 00 (cento e cinquenta mil cruzeiros) pa-
ra os devidos fins. 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

Goinia, 20 de maio de 1.982. 

a- 	e ezerra boares 
P 012905091 - CAD 3.024 

Anexo 

- Prova da r:.vide 
- Prova do Injusto Despedimento. 

- Mandato com poderes especiais. 

ares 

9 

Em tempo: O endereço para se proceder a notificaço ci 

tat6ria : iva Prudente de Morais, ri 2  466 - Jardim Vila 
Boa, nesta Capital. 

e' 	 Sei e 
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